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	15ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL




PROCESSO N.º: 0XXXXXX-XX.2018.X.XXXX.0000
AGRAVO DE INSTRUMENTO
RELATORA: EXMO. DESO. CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
AGRAVANTE: L.S.L.
AGRAVADO: R.C.T.
PROCURADOR DE JUSTIÇA: WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO
EGRÉGIO TRIBUNAL,

DOUTO DESEMBARGADOR RELATOR,

 Versam os presentes autos sobre AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto por L.S.L. em face da decisão interlocutória proferida pelo MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família da comarca de Belém/PA na AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA UNILATERAL PARA COMPARTILHADA C/C REVISIONAL DE ALIMENTOS C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA (PROCESSO N. 0XXXXXXX-XX.2018.X.XX.XXXX), ajuizada por R.C.T., que determinou a manutenção da guarda compartilhada do filho.
Na petição inicial do processo de origem (id. XXXXX do Processo n. 0XXXXXX-XX.2018.X.XX.XXXX), o ora Agravado informa que possui um filho com a Agravante e que, em prévio acordo homologado judicialmente, foi estabelecida guarda unilateral em favor da genitora da criança e pensão alimentícia de quatro salários-mínimos de responsabilidade do autor.

Aduz que os valores estão sendo mal administrados por parte pela genitora, que a criança apresenta dificuldades psicológicas e desempenho escolar insuficiente, além de estar sofrendo suposta alienação parental. Informa também o nascimento de filhos gêmeos, frutos de um novo relacionamento amoroso.

Requereu, em sede de tutela de urgência antecipada, a guarda compartilhada, de modo a aumentar o convívio paterno com a criança, bem como a redução do valor fixado em alimentos de 04 salários mínimos para 02 salários mínimos e meio, modificando a forma de pagamento de em pecúnia para “in natura”.
O juízo em 1° grau deferiu em parte a tutela de urgência pretendida, determinando o compartilhamento da guarda do menor T.L.T. entre seus genitores L.S.L. e R.C.T., com domicílio da mãe como referência, resguardando-se, ao pai, o direito de convivência com o filho às terças e quartas feiras, o buscando na saída da escola, devendo deixá-lo no local no dia seguinte, no horário de entrada; bem como em finais de semana alternados, na forma já ajustada no processo nº. 00XXXXX-XX.2008.X.XX.XXXX.

Irresignada, a L.S.L. interpôs agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo (Num. XXXXXX - Pág. 1/32), pleiteando a manutenção da guarda unilateral da criança, para que seja observado o sistema de visitação homologado por sentença.
Em suas razões, aduz a inexistência de constrangimentos à criança ou negligência em relação aos seus cuidados. Acrescenta que o genitor é figura ausente, que raramente vai até a escola que seu filho frequenta, sustentando que os problemas mais graves do menor surgiram quando ele passou um tempo alternando entre residir na casa materna e paterna, período em que piorou seu rendimento escolar.

Argumenta que a decisão interlocutória combatida carece de fundamentação, violando o princípio da motivação das decisões insculpido no art. 93, IX, da Constituição Federal e art. 489, §1º, do CPC. 
Em decisão interlocutória (Num. XXXXXX - Pág. 1/3), o Exmo. Desembargador Relator não concedeu o efeito suspensivo ao presente agravo, mantendo a eficácia da decisão de primeiro grau até ulterior deliberação, por não vislumbrar a presença neste primeiro momento do requisito da probabilidade do direito.

O agravado apresentou contrarrazões (ID XXXXXX - Pág. 1/7), pugnando pelo desprovimento do recurso.
Em seguida, o Douto Desembargador Relator determinou a remessa dos presentes autos para o Ministério Público de 2o grau para análise e emissão de parecer.

É o relatório. 
MANIFESTAÇÃO.

I – JUIZO DE ADMISSIBILIDADE 
Presentes os pressupostos recursais de admissibilidade merece o recurso em comento ser conhecido. 
II – MÉRITO
DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA PREVISTA NO ART. 300 DO NCPC. 

Tratando-se de Agravo de Instrumento, assevera-se ser incabível, nessa espécie recursal, a análise do mérito da ação ajuizada pelo agravado, sob pena de supressão de instância, ofensa à competência do juízo de 1º grau e ao princípio constitucional do juiz natural.
Nesse sentido, é necessário se ater ao mérito do Agravo de Instrumento, que não se confunde com o mérito da ação de origem, o qual se restringe à análise do preenchimento, ou não, dos pressupostos legais para a concessão da tutela provisória, postulada pela parte agravada e deferida pelo juízo quo.
Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil:

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Nesse sentido, Humberto Theodoro Júnior é taxativo: 

"(...) a parte deverá demonstrar fundado temor de que, enquanto aguarda a tutela definitiva, venham a faltar as circunstâncias de fato favoráveis à própria tutela. E isto pode ocorrer quando haja risco de perecimento, destruição, desvio, deterioração ou de qualquer mutação das pessoas, bens ou provas necessárias para perfeita e eficaz atuação do provimento final do processo principal (...) " (In Processo Cautelar. Ed. Universitária do Direito, 4ª edição, p. 77) 

No caso em tela, a Agravante se insurge contra decisão que concedeu guarda compartilhada provisória a ambos genitores da criança T. L. T. Sobre o instituto da guarda compartilhada, prevê o Código Civil, alterado pela lei n. 13.058/2014, que
Art. 1.583.  A guarda será unilateral ou compartilhada.

(...)

§ 2o Na guarda compartilhada, o tempo de convívio com os filhos deve ser dividido de forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre tendo em vista as condições fáticas e os interesses dos filhos.

A mesma lei, acrescenta ainda em seu art. 1.584:

Art. 1.584.  A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá ser:

(...)

§ 2o Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda compartilhada, salvo se um dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a guarda do menor.

In casu, a agravante almeja que seja mantida a guarda do menor consigo, retornado ao sistema de visitação homologado por sentença anterior, alegando que o atual regime de guarda compartilhada irá afetar negativamente a criança, aumentando suas dificuldades de aprendizado e desenvolvimento.
Todavia, o relatório psicossocial (Num. XXXXXX - Pág. 1/8), realizado no dia XX/XX/2018, afirma que a criança relatou achar que o novo arranjo de visitação irá dar certo, afirmando que estava se sentindo contemplado e satisfeito com a mudança.

Isto posto, vale ressaltar que o princípio norteador para solução da lide é o melhor interesse da criança, portanto, a guarda compartilhada se mostra mais adequada. A esse respeito, cumpre destacar o supracitado laudo psicossocial, o qual ratifica a decisão do juízo originário, sugerindo a manutenção da guarda compartilhada, haja vista que essa se mostra a opção que melhor atende aos interesses da criança envolvida, apta a promover o estreitamento dos laços paternos e do amor fraternal com os irmãos recém nascidos da criança.
A jurisprudência coaduna com esse entendimento, vejamos: 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDUÇÃO DO QUANTUM ALIMENTAR. POSSIBILIDADE. GUARDA COMPARTILHADA. NECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Pois bem. Até o ano de 2008, se entendia que a guarda unilateral era o melhor para a criança, mormente quando não havia consenso entre os pais. Com o advento da Lei de Guarda Compartilhada, Lei n. º 11.698/2008, o entendimento mudou, passando esse tipo de guarda a ser a regra e não mais a exceção, devendo apenas ser afastada quando um dos genitores declarar que não possui interesse ou quando ficar evidenciado que um dos dois não tem condições de exercê-la. 2. Desse modo, entendo que a guarda compartilhada nesse caso é a mais salutar para a criança, já que ambos pais se interessam por sua saúde física e psíquica. 3. Destarte, como o infante já tem uma referência do lar materno, fixo como seu domicilio o de sua genitora. Tal fato, no entanto, não impedirá o agravante J.J.M.B.J de conviver rotineiramente com a filha, devendo ser estabelecido entre os pais, as obrigações que caberá a cada um, sendo que a recorrida deverá permitir que o agravante esteja sempre presente na vida do filho, inclusive em suas consultas médicas, reuniões escolares, entre outros deveres. 4. No que concerne a pensão alimentícia, entendo que o valor fixado pelo juízo de primeiro grau deve ser reduzido. 5. Isso porque, apesar da fixação do domicilio do infante no lar materno e, portanto, da necessidade de se garantir as despesas daquele também por seu genitor, verifico através dos documentos juntados aos autos que a renda do agravante J.J.M.B encontra-se bastante comprometida, uma vez que sua remuneração também deve fazer frente às suas necessidades, além do mais, ainda arca com as despesas do plano de saúde da infante. 6. Desse modo, e tendo em vista a idade da infante, bem como a fixação da guarda compartilhada, a qual impõe a divisão de tarefas e de despesas entre os genitores, tais como agua, luz, vestuário, fraldas, leite entre outros e no afã de se garantir o melhor interesse da criança, mas levando em consideração as reais condições financeiras do alimentante, entendo justo fixar o valor de 15% dos vencimentos e vantagens do recorrente J.J.M.B, excluídos os descontos obrigatórios. 7. Recurso conhecido e parcialmente provido.

 (2018.03405081-80, 194.693, Rel. JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO, Órgão Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 07/08/2018, publicado em 24/08/2018). 
Nesse sentido, nota-se que a guarda compartilhada tem sido mais utilizada por melhor atender as necessidades da criança, razão pela qual entendo preenchido o requisito do fumus boni iuris.

Ademais, não merece ser acatado o argumento da Agravante quanto à ausência de fundamentação da decisão judicial, vez que o juízo a quo, embora sucintamente, indicou as razões do decisum, fazendo referência ao princípio do melhor interesse da criança e ao fundamento legal aplicável ao caso, bem como ao objetivo de estreitamento dos laços afetivos.

No que tange ao periculum in mora, verifica-se que afastar a criança do convívio paterno mais próximo significaria privá-la dos momentos iniciais da vida de seus irmãos, além de impor obstáculo injustificável à presença de seu genitor em sua vida durante o curso do processo. Acrescente-se a isso que, conforme narram os autos, o processo judicial anterior no qual foi fixada a guarda unilateral teve duração de 08 anos, só tendo sido encerrado por acordo firmado entre as partes.

CONCLUSÃO

Por tudo já exposto, esta Procuradoria de Justiça se manifesta pelo CONHECIMENTO e pelo IMPROVIMENTO do recurso, de modo que seja mantida a guarda compartilhada deferida em 1º grau.
É o parecer. 

Belém, XX de XXXXXXXXX de 2019.
WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO
15ª Procurador de Justiça Cível
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